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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

Referência: Processo Licitatório DOHDU/CELOE II Nº 011/2025 

 

Trata-se de resposta ao Pedido de Impugnação ao Edital interposto por  MINDSET ENGENHARIA E 

EMPREENDIMENTOS LTDA portadora do CNPJ 33.025.101/0001-76, ora Impugnante, contra Edital 

011/2025 do Regime de Licitação das Estatais (RLE) Eletrônico em referência, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO, CAPEAMENTO E RECAPEAMENTO ASFÁLTICO COM CONCRETO 

BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA GRANÍTICA, E 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO DE CONCRETO (BLOQUETE), NAS REGIÕES 

AGRESTE, MATA SUL, MATA NORTE E REGIÃO METROPOLITANA DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

 

 

DA ADMISSIBILIDADE 

1. Nos termos do disposto do subitem 10.1. do Edital c/c § 1º do artigo 87 da Lei13.303/2016, é 

cabível, por qualquer pessoa, a impugnação do ato convocatório até cinco dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública. 

2. Desse modo, observa-se que o Impugnante encaminhou sua petição, eletrônicamente, no dia 

09/07/2025, e, considerando que a abertura da sessão pública do pregão está marcada para o dia 

17/07/2025, a presente impugnação apresenta-se tempestiva. 

 

DAS RAZÕES  

1. IMPUGNAÇÃO aos itens 16.5.2.1.2. a) e 16.5.2.3. do edital; e 14.3.1.3. e 14.3.1.5. do Termo 

de Referência:  

Alega que a exigência prevista nos itens 16.5.2.1.2. a) e 16.5.2.3. do edital; e 14.3.1.3. e 

14.3.1.5. do Termo de Referência, o qual exigem que cada atestado comprove individualmente ao 

menos 25% dos quantitativos mínimos exigidos restringe de forma desproporcional a 

competitividade. 
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Aduz que os critérios de qualificação técnica devem ser proporcionais ao objeto e limitados 

ao estritamente necessário para garantir a execução do contrato, não havendo na legislação 

previsão legal para exigir um percentual mínimo por atestado. 

 

DOS PEDIDOS: 

1. Acolhimento da Impugnação, com a alteração dos itens 16.5.2.1.2. a) e 16.5.2.3. do edital, bem 

como 14.3.1.3. e 14.3.1.5. do Termo de Referência, eliminando a exigência de 25% mínimo por 

atestado, admitindo-se a livre somatória de atestados compatíveis com o objeto; 

2. Replicação do edital retificado, com concessão de novo prazo para formulação de propostas e 

impugnações. 

 

DO JULGAMENTO 

Tendo em vista tratar-se de materia técnica, a Comissão encaminhou à area responsável para 

que viesse a analisar e responder as questões apresentadas que respondeu através do Despacho 451 

(Doc SEI: 69911793) a qual transcrevo os principais pontos: 

 

“É imperioso destacar inicialmente que este processo se trata de um Registro de Preço com valor total 

estimado de grande vulto, conforme pode ser visualizado por todas as licitantes, e que sua 

complexidade está atrelada ao correlato vulto de quantitativos previstos que demandam maior 

capacidade operativa e gerencial da licitante onde nesse sentido, destaca-se o Acórdão 7105/2014-

TCU-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Substituto Marcos Bemquerer: 

"A vedação ao somatório de atestados, para o fim de comprovação da 

capacidade técnico-operacional, deve estar restrita somente aos casos em 

que o aumento de quantitativos acarretarem, incontestavelmente, o aumento 

da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre quantidades 

e prazos de execução, capazes de exigir maior capacidade operativa e 

gerencial da licitante e ensejar potencial comprometimento da qualidade ou 

da finalidade almejadas na contratação, devendo a restrição ser justificada 

técnica e detalhadamente no respectivo processo administrativo." 

O entendimento consolidado do TCU já é pacificado inclusive discutido em acórdãos recentes como 

o ACÓRDÃO 1466/2025 - PLENÁRIO, e é no sentido de que a vedação ao somatório de 

atestados técnicos deve ser medida excepcional, adotada apenas quando a complexidade do 

objeto assim o exigir (Acórdãos 2.605/2016 e 134/2017, ambos do Plenário; e 6.219/2016-2ª 

Câmara). Este processo se baseia na excepcionalidade devido sua complexidade, que se distancia 

apenas do procedimento técnico de execução de cada item/serviço, mas acompanha a relatoria que 
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prevê complexidade técnica também quando o objeto demanda maior capacidade operativa e 

gerencial das licitantes. 

Neste sentido, destacamos: 

a. O critério estabelecido pela Administração visa garantir que as empresas licitantes tenham 

capacidade comprovada para executar obras que demandam capacidade operativa e 

gerencial, inclusive de conhecimento de todas as licitantes através dos anexos 

disponibilizados; 

b. Não há razoabilidade na admissão de múltiplos atestados menores, sem estabelecer mínimo, 

permitindo a possibilidade eventual de contratação de empresa sem experiência 

consolidada, em contrato complexo e de alta responsabilidade, inclusive podendo não 

possuir estrutura mínima para gerenciar múltiplas frentes de serviço, conforme indicado a 

possibilidade de necessidade no item 5.5 do Termo de Referência; 

c. A exigência estipulada é de pelo menos 25% do exigido por atestado, ou seja, 1/4 do 

quantitativo (que representa uma fração de 1/8, ou 12,5%, do que será executado na obra), 

por lote, o que efetivamente não restringe, mas apenas visa impedir que empresas sem 

capacidade real se habilitem apenas por meio de fragmentação documental, e não entra em 

desacordo ao limite legal definido; 

d. Não há qualquer violação ao Art. 58 da Lei 13.303/2016 uma vez estando os serviços exigidos 

para fins de qualificação técnica em conformidade com os serviços que detém as parcelas 

de maior relevância no orçamento, sendo estes estritamente os que são necessários para 

garantir a execução do contrato, e resguardam sua proporcionalidade ao não superar a 

exigência de 50% dos quantitativos que subsidiariamente a Lei 14.133 em seu art. 67 e o 

TCU indicam. 

e. Quanto aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, reiteramos que a permissão de 

somatório de atestados foi devidamente respeitado, e que os quantitativos exigidos 

representam uma fração razoável da totalidade prevista, estando alinhado inclusive com a 

prática de certames similares visando mitigar riscos de ingerência, tal entendimento estando 

alinhado inclusive, conforme já posto à baila, com o TCU. 

 

Nesta esteira:  

a) O critério visa proteger a execução dos futuros contratos, garantindo que a empresa tenha 

experiência consolidada. 

b) Não há vedação legal específica contra a exigência de um mínimo percentual individual, 

desde que ele seja razoável e justificado 
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c) Não há obrigatoriedade a aceitação de QUALQUER somatório, pois o normativo apenas fixa 

teto, NÃO impondo aceitação de somatórios irrestritos, sendo discricionário à Administração 

estabelecer tais critérios; 

d) O art. 58 Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais) estabelece critérios de habilitação, incluindo 

qualificação técnica. Embora NÃO mencione expressamente a vedação ou obrigatoriedade 

do somatório. O entendimento predominante é que a Administração pode definir exigências, 

desde que devidamente justificadas; 

  

A exigência não restringe injustificadamente a competição, apenas assegura que as empresas 

realmente tenham experiência para executar obras de grande porte. O argumento da impugnação 

de que essa condição limita participantes NÃO se sustenta, pois:  

 O percentual está bem abaixo do limite de 50% permitido pela jurisprudência; 

 O objetivo da regra é garantir capacidade operacional, NÃO excluir empresas 

desnecessariamente; 

 O critério já permite o somatório de atestados, apenas exigindo relevância destes 

quanto a complexidade do objeto, preservado o princípio da competitividade; 

 A Administração defende a pertinência do critério com base na segurança na execução 

do contrato, evitando contratações temerárias que poderiam prejudicar o erário; 

 Ademais, diante da complexidade deste Registro de Preços, motivos narrados 

anteriormente e a possibilidade de frentes simultâneas, técnicas distintas em locais 

distintos, controle de qualidade e capacidade operacional. Entende-se como 

preservados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.” 

 

DA DECISÃO 

Considerando todos os fatos analisados, a Presidente desta Comissão, no exercício regular 

de suas atribuições, louvando os princípios licitatórios e constitucionais,  

 

DECIDE que: 

 

1. Preliminarmente, a presente impugnação ao Edital nº 011/2025 foi conhecida e no mérito as 

argumentações e o pedido não se mostraram suficientes para uma atitude modificatória no Edital, por 

não haver nenhuma ilegalidade ou rompimento de princípio licitatório. 

2. De modo que se entende que as transcrições acima suprem suficientemente à dúvida suscitada. 

3. Mantenho os termos do Edital. 



5 

www.cehab.pe.gov.br 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE OBRAS 
ESTRATÉGICAS – CELOE II 

PROCESSO LICITATÓRIO DOHDU/CELOE II  N º 011/2025 
 

DOHDU – DIRETORIA DE OBRAS DE HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO CEHAB/PE 

  

 

4. É como decido. 

 

Recife, 14 de julho de 2025. 

 

 

 

Albaneide de Carvalho 

Presidente 
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